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CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Brasil viveu, nas duas últimas décadas, um processo intenso e contraditório no 

campo da segurança alimentar e nutricional. Se por um lado, entre 2003 e 2014, houve um 

processo de mobilização social e política pelo enfrentamento à fome, com uma robusta 

institucionalização de políticas públicas, por outro, a partir de 2016, a crise política e 

institucional iniciou um processo de desmantelamento de políticas que fizeram o país 

retroceder ao vergonhoso mapa da fome (II VIGISAN, 2022). 

Neste período, a sociedade civil organizada, movimentos sociais, Conselhos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, entidades religiosas e lideranças comunitárias 

contribuíram para que a situação não fosse ainda pior. Cabe destacar o papel das cozinhas 

solidárias, que embora existam  há muitas décadas,assumiram protagonismo  durante a 

pandemia da Covid-19 e  foram fundamentais para populações em situação de 

vulnerabilidade (De Sordi, 2023; Martins, 2023; Siqueira e Almeida, 2022; Aimol, 2022; 

Fuentes, Jimenez e Mlynarz, 2022). 

Após nova mudança política, a retomada das políticas públicas, com destaque para 

aquelas que visam a garantia e a efetivação do direito humano à alimentação adequada e 

saudável, no início de 2023 restabeleceu os componentes de segurança alimentar e 

nutricional (SAN). A enchente de maio de 2024, que ocorreu na Região Sul do Brasil, foi a 

maior emergência climática da história do Rio Grande do Sul (Canuto, 2024), afetando 

praticamente todo o estado, gerando uma situação de emergência que mobilizou o país e o 

mundo. 

Conforme os dados oficiais, cerca de 81.200 pessoas ficaram em abrigos 

temporários - Agência Brasil (2024). Ao total, os óbitos passaram de 180 e mais de duas 

dezenas de pessoas seguem desaparecidas. Além disso, o acesso à alimentação foi 

comprometido e, mais uma vez, as cozinhas solidárias fizeram a diferença para assegurar 

as refeições de muitas pessoas atingidas. 

Na crise sanitária da Covid-19 e na crise climática de maio de 2024 ficou evidente, 

como consequência, situações generalizadas de crises alimentares. Em ambas as 



situações, percebeu-se insuficiência das respostas estatais em tempo hábil, ao mesmo 

tempo, as cozinhas solidárias foram rápidas respostas às situações de desabastecimentos 

alimentares,  emergindo de organizações populares, movimentos sociais, pastorais e 

coletivos de base. 

Por serem iniciativas populares, as cozinhas solidárias carecem de um conjunto de 

fatores, sejam eles de ordem estruturais, de recursos humanos, mas em especial, da oferta 

de insumos. Muitas dessas iniciativas ocorrem nas casas das lideranças comunitárias ou 

até mesmo em espaços improvisados, com estruturas precárias, o que dificulta ainda mais o 

trabalho das poucas pessoas voluntárias responsáveis pelo funcionamento das cozinhas.  

 

OBJETIVO 

Este artigo pretende contribuir com a discussão acadêmica acerca das cozinhas 

solidárias e a organização popular de abastecimento local de alimentos, propondo reflexões 

sobre o papel que estes equipamentos sociais desempenham para a garantia da segurança 

alimentar e nutricional, buscando elucidar suas potencialidades e limitações, à luz das 

políticas públicas sociais. 

 

METODOLOGIA 

          O caminho metodológico foi traçado a partir da análise de documentos do Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS e da Central 

de Abastecimento das Cozinhas Solidárias. Também foi levado em consideração diálogos 

entre representantes de cozinhas com autores deste artigo, durante a tragédia climática do 

Rio Grande do Sul em maio de 2024. 

Este artigo parte do pressuposto de que a fome é um problema estrutural, 

transversal e consequente de opções políticas, econômicas e sociais. Conforme Josué de 

Castro (1946), a fome é uma expressão biológica dos males sociológicos. Neste sentido, o 

caminho de análise teórica passa pelas abordagens de mudanças de políticas (Pierson, 

2000; Capoccia, 2015; Mahoney e Thelen, 2010; Mahoney, 2001) e desmonte de políticas 

públicas (Bauer e Knill, 2012).  

​ As cozinhas solidárias de Porto Alegre, seja as que emergiram durante a Pandemia 

da Covid-19, ou as emergenciais que surgiram durante a enchente de maio de 2024, 

conforme informações levantadas pela Central de Abastecimento das Cozinhas Solidárias, 

funcionam com trabalho voluntário. As pessoas beneficiárias das cozinhas, em geral, se 

colocam à disposição para contribuir de alguma forma. Essas relações, de acordo com 



Sabourin (2011), são estabelecidas nos princípios da reciprocidade, baseadas na 

solidariedade e na ajuda mútua. 

​ Outra lente analítica e interpretativa para tratar o tema das cozinhas solidárias e da 

organização popular para o abastecimento local de alimentos é a da democracia alimentar 

(Lang, 1999; Dutilleul, 2013; Paturel e Ramel, 2017). Em síntese, os autores analisam sob o 

prisma da participação dos diversos atores sociais para o acesso e o direito à uma 

alimentação adequada e saudável, levando em consideração as escolhas, hábitos e 

culturas alimentares, na perspectiva da justiça social.  

 

SÍNTESE DOS RESULTADOS 

​ A questão da fome, inclusive em situações de desabastecimento em decorrência de 

crises climáticas e humanitárias, continuam sendo um problema político. Durante as 

enchentes de maio de 2024, pode-se perceber que, conforme sustenta o pensamento de 

Surel (1995), governos que defendem o Estado de bem estar social tendem a reforçar ou 

criar políticas nesta direção, enquanto que os defensores do Estado mínimo, tendem a 

minimizar a atuação das políticas públicas.  

​ As cozinhas solidárias e a organização popular de abastecimento local de alimentos 

foram respostas rápidas para situações de crises alimentares, como as vivenciadas durante 

a enchente de maio de 2024. Notou-se também que o aporte de políticas públicas como o 

Programa Cozinhas Solidárias, foram fundamentais para garantir uma atuação mais 

eficiente dessas tecnologias sociais nas ofertas de refeições. 

​ Porém, há muito em que se avançar em políticas e programas na perspectiva de 

melhorar as condições estruturais, de funcionamento e de apoio financeiro para as pessoas 

voluntárias que estão à frente das cozinhas solidárias. Além disso, será preciso ações 

articuladas entre os diferentes Entes federados, no intuito de reconhecer e fortalecer as 

iniciativas das cozinhas, com ações diferenciadas e convergentes. Por fim, no contexto das 

mudanças climáticas, o Estado brasileiro nas suas diferentes esferas, precisa elaborar 

protocolos de emergências baseados em evidências científicas para enfrentar situações de 

desabastecimento alimentar. 
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